DECRETO  Nº.  342,  de  05  de fevereiro  de  2002.

Regulamenta a Lei nº.279 de 17 de setembro 2001, que cria a Coordenadoria Municipal de Defesa Civil – COMDEC.
ROBERTO HASHIOKA SOLER, PREFEITO DE NOVA ANDRADINA, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei;

D E C R E T A:

Art. 1º.
Compete à Coordenadoria Municipal de Defesa Civil – COMDEC, tendo em vista a sua função de órgão de assessoramento da Prefeitura Municipal de Nova Andradina, desenvolver as seguintes atividades:

I. coordenar e executar as ações de Defesa Civil;

II. prever recursos orçamentários próprios necessários às ações assistenciais de recuperação ou preventivas, como contrapartida às transferências de recursos da União, na forma da legislação vigente;

III. capacitar recursos humanos para as ações de Defesa Civil;

IV. propor à autoridade competente a declaração de situação de emergências e de estado de calamidade pública, observando os critérios estabelecidos pelo CONDEC – Conselho Nacional de Defesa Civil;

V. executar a distribuição e o controle de suprimentos necessários em situações de desastre;

VI. promover campanhas públicas e educativas para estimular o envolvimento da população, motivando ações relacionadas com a defesa civil, através da mídia local;

VII. estar atenta às informações de alerta dos órgãos de previsão e acompanhamento para executar planos operacionais em tempo oportuno;

VIII. comunicar aos órgãos competentes, quando a produção, o manuseio ou o transporte de produtos perigosos puserem em perigo a população;

IX. implantar e manter atualizados o cadastro de recursos humanos, materiais e equipamentos a serem convocados e utilizados em situações de anormalidades;

X. estabelecer intercambio de ajuda com outros Municípios (comunidades irmanadas);
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XI. promover e colaborar em campanhas educacionais nas escolas, principalmente no ensino municipal;

XII. estudar, definir, propor normas, planos e procedimentos, visando à proteção da comunidade contra as conseqüências decorrentes de fatores anormais e adversos que atinjam o Município;

XIII. participar e colaborar na execução de programas estaduais e federais de Defesa Civil, obedecendo o princípio de que a ação de Defesa Civil inicia-se no Município, seguindo-se a participação do Estado e União;

XIV. fornecer subsídios, quando possível, para esclarecimentos relativos à Defesa Civil;

XV. atuar, coordenadamente, com os órgãos estaduais e federais de Defesa Civil, tanto nos períodos de normalidade como de anormalidade;

XVI. estimular e desenvolver atividades, visando mobilizar a comunidade para iniciativas de Defesa Civil;

XVII. promover estudos e propor recomendações sobre as conseqüências desastrosas causadas por negligencia humana, que possam provocar situações emergenciais que reclamem ação de Defesa Civil;

XVIII.comunicar ao órgão estadual de Defesa Civil as ocorrências consideradas de porte significativo e solicitar providências que julgar necessárias.

Art. 2°.
A COMDEC será constituída dos seguintes membros:

I.
01 representante do Poder Legislativo;

II. 01 representante da Secretaria Municipal de Cidadania e Assistência Social;

III. 01 representante da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos;

IV. 01 representante da Secretaria Municipal de Saúde;

V. 01 representante da Secretaria Municipal de Governo;

VI. 01 representante da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto;
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VII. 01 representante do Sindicato dos Trabalhadores;

VIII. 01 representante do Sindicato Patronal;

IX. 01 representante da Ordem dos Advogados;

X. 01 representante do CREA;

XI. 01 representante do CRM;

XII. 01 representante de Hospitais e Casas de Saúde;

XIII. 01 representante das Associações de Bairro;

XIV. 01 representante dos Clubes de Serviços;

XV. 01 representante das Maçonarias;

XVI. 01 representante do Poder Judiciário;

XVII. 01 representante da Igreja Católica;

XVIII. 01 representante das Igrejas Evangélicas;

XIX. 01 representante da 4ª Cia. de Polícia Militar de Nova Andradina.

Art. 3°.
De acordo com o art. 5º da Lei 279/2001 a COMDEC compor-se-à de:

I.
Coordenador

II. Conselho Municipal

III. Secretaria

IV. Setor Técnico 

V. Setor Operativo

Art. 4°.
Os ocupantes dos cargos, relacionados no artigo anterior, terão suas atividades, preenchimento de cargos e competências reguladas da seguinte forma:

I. O Coordenador da Coordenadoria Municipal de Defesa Civil, assim como todos os membros da COMDEC serão nomeados pelo Prefeito, mediante Portaria.

§ 1º.
O Coordenador, nos seus impedimentos, será substituído pelo Sub Coordenador, que será o representante referido nos incisos III ou IV, do art. 2º deste Decreto, indicado pelo Prefeito
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§ 2º.
ao Coordenador da COMDEC compete:

a. convocar as reuniões da Coordenadoria;

b. dirigir a entidade, representá-la  perante os órgãos governamentais e não governamentais;

c. propor planos de trabalho;

d. participar das votações e declarar aprovadas as resoluções;

e. resolver os casos omissos e praticar todos sos atos necessários ao regular funcionamento da COMDEC;

f. propor aos demais membros, em reunião previamente marcada, os planos orçamentários, obras e serviços, bem como outras despesas, dentro da finalidade do que se propõe a COMDEC;

g. delegar atribuições aos membros da Comissão, sempre que achar necessário ao bom cumprimento das finalidades da entidade, observados os termos legais

II.
O Conselho Municipal de Defesa Civil é formado por todos os elementos que fazem parte da Coordenadoria de Defesa Civil;

§ 1º.
Os integrantes do Conselho Municipal não receberão remuneração, salvo em viagens à serviço, fora do Município, restringindo-se às despesas de pousada, alimentação e transporte, devidamente comprovadas.

§ 2º.
Os membros da COMDEC terão mandato de 02 (dois) anos, permitida uma recondução.

III.
A Secretaria será exercida pelo representante referido no inciso VI do Artigo 2º deste Decreto.

Parágrafo Único - Compete à Secretaria:

a) implantar e manter atualizados o cadastro de recursos humanos, materiais e equipamentos a serem convocados e utilizados em situações de anormalidades;

b) secretariar e apoiar as reuniões do conselho Municipal de Defesa Civil.

IV.
O Setor Técnico será composto pelos representantes do Conselho Municipal de Defesa Civil, referidos nos incisos I, II, V, IX, X, XVI, III ou IV, do art. 2º, deste Decreto, quando não estiverem em função de Sub Coordenador.
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Parágrafo Único - Compete ao Setor Técnico:

a) Implantar o banco de dados e elaborar os mapas temáticos sobre ameaças, vulnerabilidades e riscos de desastre;

b) Implantar programas de treinamento para voluntariado; 

c) Promover campanhas públicas e educativas para estimular o envolvimento da população, motivando ações relacionadas com a defesa civil, através da mídia local;

d) Estar atento às informações de alerta dos órgãos de previsão e acompanhamento, para executar planos operacionais em tempo oportuno;

V.
O Setor Operativo será composto pelos representantes do Conselho Municipal de Defesa Civil, referidos nos incisos VII, VIII, XI, XII, XIII, XIV, XV, XVII, XVIII e XIX, do art. 2º deste Decreto.

Parágrafo Único - Ao Setor Operativo compete:

a) Implementar ações de medidas não-estruturais e medidas estruturais;

b) Executar a distribuição e o controle de suprimentos necessários em situações de desastres.

Art. 5°.
No exercício de suas atividades poderá o COMDEC:

§ 1º.
convocar, em situações de normalidade, representantes de empresas ou entidades governamentais ou não governamentais, para treinamento em Defesa Civil;

§ 2º.
convocar, em situações de emergência ou calamidade pública representantes de empresas ou entidades governamentais e não governamentais do Município e no Município, e atribuir-lhes responsabilidades 

§ 3º.
solicitar das pessoas físicas e jurídicas, colaboração no sentido de prevenir e limitar os riscos, as perdas e os danos que estão sujeitos a população em circunstâncias emergenciais e fenômenos anormais.
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Art. 6°.
No exercício de suas atividades, poderá a COMDEC solicitar das pessoas físicas ou jurídicas colaboração no sentido de prevenir e limitar os riscos, as perdas e os danos a que estão sujeitas as populações, em decorrência de situações emergenciais e fenômenos anormais.

Art. 7°.
Os critérios, normas e padrões a que se refere a Lei nº 279/2001, serão estabelecidos pelos órgãos dos Governos Federal e Estadual que atuam na Defesa Civil.

Art. 8°.
Para enfrentamento às situações de treinamento, de emergência ou estado de calamidade pública, será usado recursos do Fundo Municipal para Defesa Civil.

Parágrafo Único
O fundo Municipal para Defesa Civil será formado por verbas municipais, estaduais e federais, e contribuição de pessoas físicas e jurídicas.

Art.9 °.
O Executivo Municipal encaminhará à Câmara Municipal, Projeto de Lei para criar o Fundo Municipal de Defesa Civil.

Art.10.
Os recursos do Fundo Especial para Defesa Civil Municipal poderão ser utilizados para as seguintes despesas:

a) diárias e transporte;

b) aquisição de material de consumo; 

c) serviços de terceiros;

d) aquisição de bens de capital (equipamentos e instalações e material permanente); e

e) obras e reconstrução.

Art.11.
A comprovação das despesas realizadas à conta do Fundo Especial será feita mediante os seguintes documentos:

a) Prévio empenho;

b) Fatura e Nota Fiscal;

c) Balancete evidenciando receita e despesa; e

d) Nota de pagamento.

Parágrafo Único
No caso de situação iminente e imprevisível, poderá ser dispensado o empenho prévio, fazendo-o “à posteriori” com justificativa.
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Art. 12.
A Prefeitura Municipal de Nova Andradina através da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto, fará constar dos currículos escolares da rede Municipal de Ensino, noções gerais sobre os procedimentos de Defesa Civil.

§ 1º.
O conteúdo das noções de que fala o “caput” deste artigo, será elaborado em comum acordo com a COMDEC e a SEMEC, sob a orientação da Coordenadoria Estadual de Defesa Civil de Mato Grosso do Sul.

§ 2º.
À titulo de colaboração, esse conteúdo poderá ser encaminhado às escolas estaduais e particulares.

Art. 13.
O trabalho prestado pelos membros da COMDEC, será considerado de relevante serviço prestado à comunidade.

Art. 14.
Os assuntos referentes à Lei 279/2001, não especificados neste Decreto, serão tratados no regimento Interno da COMDEC.

Art. 15.
Os casos omissos neste Decreto poderão ser regulamentados pelo Prefeito Municipal, mediante proposta da Coordenadoria (COMDEC) e, enquanto a regulamentação não acontecer, serão resolvidos pelo Coordenador.

Art. 16.
Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Nova Andradina MS, 05 de fevereiro de 2002.

Roberto Hashioka Soler

PREFEITO MUNICIPAL

